
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

     PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2023 

Objeto: Registro de preços para eventual e parcelada aquisição de gêneros alimentícios para o 
Hospital Municipal São Matheus e para os demais Departamentos do Município de Nova Esperança 
do Sudoeste, Paraná. 
 
1 – PREÂMBULO 
O Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, com sua sede localizada na Avenida 
Iguaçu, 750, Centro, Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, através do Diário Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná – DIOEMS, DIOE, e por meio da utilização de recursos da tecnologia da 
informação - INTERNET realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor 
preço/Total por lote. 
O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Dirceu Bonin, e Equipe de Apoio composta pelos 
servidores: Tiago Martins, Lidiani Julia Araújo e Elcimar Augustinho Faust designados pela Portaria Nº. 
012/2024, de 19 de janeiro de 2024, sendo regido pela Lei 14.133/2021 e suas alterações, além do Decreto 
Municipal nº. 76/2023, de 20 de dezembro de 2023, pertinente ao Pregão, pelas condições estabelecidas 
pelo presente Edital. 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 02 de fevereiro de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Em 16 de fevereiro de 2024, às 09h00min 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregão nº 02/2024- ELETRÔNICO 

Site: www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br ou no endereço eletrônico https://licitacoes-
e2.bb.com.br 

E-mail: licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br 

Número Da Licitação Na Plataforma licitacoes-e.com.br Do Banco Do Brasil: 1037387   

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília - DF 

2 - DAS DISPOSIÇÕES RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E 
IMPUGNAÇÕES DO EDITAL 

2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  
2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, 
denominado Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 012/2024 de 19 de janeiro de 2024, publicada no Diário 
Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “licitações-e” constante da página eletrônica https://licitacoes-e2.bb.com.br. 
2.3 – Em caso de dúvidas quanto as descrições, quantitativo e valores deverá ser entrado em contato com o 
Departamento de Saúde, pelo telefone (46) 3546-1210 e com a Secretaria de Administração, pelo telefone 
(46) 3546-1144, ao Pregoeiro e a equipe de apoio cabe apenas sanar dúvidas relativas as condições e 
critérios estabelecidos no edital. 
2.4 – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  
2.4.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos e pedidos de impugnações quanto ás disposições 
do presente edital devendo protocolar a solicitação no Departamento de Licitação presencialmente ou pelo 
e-mail: licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
a realização da sessão pública do pregão, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/21. 
2.4.2 - As respostas serão prestadas pelo pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias a contar do seu 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, por escrito, e encaminhadas 
por meio eletrônico ao consulente e publicadas no site oficial da Prefeitura Municipal de Nova Esperança do 
Sudoeste, Paraná, para ciência de todos os interessados. 
 
3 - OBJETO 
3.1 – Constitui o objeto da presente o Registro de preços para eventual e parcelada aquisição de 
gêneros alimentícios para o Hospital Municipal São Matheus e para os demais Departamentos do 
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, conforme condições abaixo: 
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4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados que atendam as seguintes condições: 
a) preencham os requisitos legais para o exercício da atividade objeto do presente certame e tenham em 
seu cartão CNPJ ou Contrato Social descrição do ramo de atividade compatível com o objeto deste 
certame; 
4.2. Não poderão participar direta e indiretamente da presente licitação, os interessados que:  
a) tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 
b) constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item a, enquanto perdurarem as causas 
das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 
figurarem como sócios. 
c) tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item b; 
d) não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 
e) mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera participação indireta a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista; 
g) as pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
h) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, e a empresa, 
isoladamente ou em consórcio, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, em ambos os casos quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários. 
4.3. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
4.4. As pequenas empresas que desejarem participar do certame para o tratamento diferenciado com os 
benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006, e alterações posteriores, deverão comprovar tal situação, 
antes da abertura da sessão de propostas. 
 
5 - DA DOCUMENTAÇÃO 
5.1 - Ao licitante classificado em primeiro lugar caberá a apresentação, dentro de no máximo 24 (vinte e 
quatro) horas, através de e-mail (licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br), os documentos 
listados no Item 14, deste Edital, com posterior encaminhamento dos documentos originais ou fotocópias 
autenticadas. Os mesmos deverão chegar ao endereço constante do preâmbulo deste Edital, sob pena de 
desclassificação da proposta, além das demais penalidades previstas neste Edital, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis posteriores à data do encerramento da Sessão Pública do Pregão Eletrônico, 
independente de comunicação do Pregoeiro. 
OBS: Caso esses documentos tenham autenticação eletrônica e assinatura digital, ficam as 
empresas dispensadas em enviar pelo correio, podendo somente enviar via e-mail dentro do prazo 
estipulado (24 horas). 
5.1.1 - O Pregoeiro poderá solicitar na mesma sessão pública do Pregão Eletrônico a documentação da 
empresa classificada em segundo e terceiro lugares, e assim sucessivamente, para garantir a aquisição do 
objeto dentro das exigências do Edital.  
5.1.2 - As empresas convocadas que não apresentarem a documentação estarão sujeitas às penalidades 
previstas neste Edital. 
5.1.3 - No pressuposto de que todos os participantes estejam habilitados para a disputa do certame, o 
Pregoeiro poderá, a seu critério, dispensar a apresentação da documentação através de meio eletrônico, 
solicitando o envio da documentação que integrará, definitivamente, o processo (cópias autenticadas), ao 
licitante vencedor de cada lote. 
  

6 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 

6.1 - A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações posteriores deverão apresentar juntamente com a documentação para habilitação, a Declaração 



 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, acompanhada pela Certidão Simplificada de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte atualizada, expedida pela Junta Comercial do Estado da sede 
da Licitante. 
6.2 - Da comprovação da regularidade fiscal e do direito de preferência das microempresas e empresas de 
pequeno porte (LC nº 123). 
6.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, neste 
caso sendo habilitadas sob condições. 
6.2.2 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame e 
havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 03 
(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 
6.2.3 - As certidões deverão ser entregues à comissão de licitação dentro do prazo acima, para efeito de 
posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente e aplicação das 
sanções previstas no art. 81 c/c 87 da Lei 8.666/93. 
6.2.4 - Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos, ou não ocorrendo à 
contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada, serão convocadas as microempresas e empresas de pequeno porte 
remanescentes que se enquadrem na hipótese previstas na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 
posteriores, segundo a ordem de classificação. 
6.2.5 - Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos 
itens anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do 
certame. 
 
7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 - As despesas decorrentes desta licitação serão verificadas a disponibilidade de recursos orçamentários 
para assegurar as obrigações a cada emissão de Autorização de Compra/empenho feita por este Município. 
7.2 - O pagamento será efetuado, após entrega do objeto, vistoria e aprovação do responsável pelo órgão 
fiscalizador, em moeda brasileira corrente, até 30 (trinta) dias após a vistoria e aprovação, a contratada 
deverá fazer a apresentação correta da nota fiscal/fatura do objeto entregue e documentos pertinentes. 
 
8 - DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES JUNTO AO BANCO DO BRASIL 
8.1 – Para facilitar o encontro do presente processo na plataforma licitações-e o protocolo junto ao Banco 
do Brasil é de n°. 1037387. 
8.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil 
S/A, sediadas no País, sendo de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 
Nova Esperança do Sudoeste, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
9 - PROCEDIMENTOS DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 
9.1 - A partir da data e hora estabelecida, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas as mesmas deverão ser cadastradas na plataforma do 
Banco do Brasil no licitações-e, caso não preencha os requisitos, a proposta poderá ser desclassificada, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas. O licitante deverá confirmar em campo 
específico do sistema que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no presente Edital.  
9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de 
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
9.3 - Só serão aceitos lances cujos valores forem superiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema para cada licitante. 
9.4 - Serão desclassificados o lance que esteja em desacordo com a licitação (preço e diferença inexequível 
ou excessivo). Na tela será emitido um aviso e na sequência o pregoeiro justificará o motivo da exclusão 
através de mensagem aos participantes. 
9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor para o mesmo licitante, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar e registrado no sistema. 
9.6 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
maior desconto registrado. Durante a disputa, o sistema não identificará o autor dos lances aos demais 



 

participantes. 
9.7 - Será adotado para o envio de lances no Pregão, na forma Eletrônica o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
9.8 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública.  
9.9 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.  
9.10 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente.  
9.11 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.12 - O sistema informará a proposta de maior desconto imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação de maior 
desconto. 
9.13 - Ao final da etapa de lances, ou seja, após o tempo extra, o sistema permitirá que sejam enviadas 
mensagens pelos licitantes, por um período de 24 (vinte e quatro) horas. Caso seja interesse do licitante 
entrar com recurso, poderá manifestar a intenção nesse momento e justificando, em síntese, o motivo pelo 
qual pretende interpor recurso. 
9.14 - Cabe ao Pregoeiro examinar a manifestação de recurso pelo licitante e julgar se procede ou não. 
Caso proceda ou não, o Pregoeiro deverá deferi-lo ou indeferi-lo. 
9.15 - Caso o Pregoeiro aceite o recurso, o interessado deverá protocolar presencialmente ou enviar via e-
mail (licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br), o memorial de recurso. Os interessados, após a 
notificação do Pregoeiro, ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente. Somente serão aceitos para análise os recursos 
que chegarem ao Pregoeiro do Município de Nova Esperança do Sudoeste que respeitem o prazo 
estipulado em Ata de Sessão Pública devidamente publicada no site oficial do Município. 
9.16 - Encerrada a sessão pública, e declarado o vencedor, o Pregoeiro solicitará a empresa vencedora que 
envie os documentos solicitados no Item 14, que deverão ser remetidos por e-mail, de imediato, com 
posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, no prazo fixado pelo Pregoeiro. 
9.17 - Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências da fase 
de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda o edital.  
9.18 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato, no prazo e condições definidos neste Edital. 
9.19 - No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, valem os valores obtidos na etapa de “Abertura 
das Propostas” ou resultado de possível negociação. 
9.20 - O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este edital poderão ser 
consultados no site oficial do Município e também na plataforma do Banco do Brasil no licitações-e. 
 
10 - DAS PROPOSTAS 
10.1 - Para o licitante que apresentar proposta para o presente processo, esta deverá preencher os 
seguintes requisitos: 
- A proposta deverá conter marca do bem ofertado; 
- O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 12 (doze) meses consecutivos da data da 
sessão de abertura desta licitação; 
- Os lances formulados deverão indicar preço total POR LOTE, observando o preço máximo superior ao 
previsto no Lote e o quantitativo do mesmo. 
- A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, 
desconsiderando algumas descrições contidas no programa licitações-e, que fora cadastrada por 
aproximação apenas para dar condições de receber lances, também deverá a proposta ser descriminada 
minuciosamente o objeto cotado, descrevendo detalhadamente as características, no campo 
“Informações Adicionais” do Formulário Eletrônico da Proposta – tal formulário é disponibilizado para 
os fornecedores quando efetuam o “acesso identificado” no sitio  www.licitacoes-e.com.br  (se necessário)  
- As propostas superiores ao valor previsto serão analisadas pelo pregoeiro, ficando ao seu critério sua 
desclassificação ou não. 
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- Juntamente com a proposta de preços apresentada à empresa deverá apresentar declaração que o 
lote cotado atende todas as especificações do edital e que é de sua responsabilidade o conteúdo da 
presente declaração. Neste sentido, cabe à empresa vencedora, ao final do pregão, enviar a proposta 
atualizada (via e-mail) referente ao lote que venceu, para à Comissão Permanente de Licitação em 
até 24 (vinte e quatro) horas, no endereço constante no preâmbulo do Edital e em até 05 (cinco) dias 
úteis (via correio) para o mesmo endereço. Caso as documentações possuam autenticação 
eletrônica, bem como assinatura digital, está dispensando o envio pelo correio, sendo necessário 
apenas encaminhar via e-mail dentro do prazo estipulado, sob pena de desclassificação. Lembrando 
que o valor ofertado para o respectivo lote deve ser divisível pelo quantitativo, bem como só serão 
contratados valores divisíveis por até no máximo duas casas decimais após a vírgula. Os valores ajustados 
na proposta não podem serem superiores ao seu respectivo último lance. 
10.2 - Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se 
alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o 
objeto desta licitação, na forma da Lei. 
10.3 - Os tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais e para-fiscais que sejam devidos em 
decorrência direta ou indireta na prestação dos serviços, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte/contratado, assim definido na Norma Tributária. 
10.4 - O proponente é responsável por quaisquer ônus decorrente de marca, registros e patentes relativas 
ao objeto cotado.  
10.5 – O proponente deverá anexar à proposta de preço na plataforma do Banco do Brasil, no ato de 
seu cadastramento.  
OBS: Lembrando que a presente licitação trata-se de aquisição no lote, sendo assim, ao cadastrar a 
proposta o preço deve ser para aquisição total no lote. Portanto solicita-se que seja tomado cuidado 
em relação aos quantitativos, para evitar desclassificações das propostas em decorrência de preços 
inexequíveis.  
 

11 - DA ANÁLISE DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO 
11.1 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
da fase de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do(a) participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar 
com o (a) participante para que seja obtido preço melhor. 
11.1.1 - O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências dos documentos de 
habilitação, aplicará as penalidades previstas neste Edital. 
11.2 - Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao(à) 
autor(a) da proposta ou lance de menor preço. 
11.3 – Caso a proponente tenha interesse de apresentar recurso contra a decisão do Pregoeiro, deverá 
manifestar sua intenção através do recurso do Chat do Sistema Eletrônico e posteriormente enviar por 
escrito para o e-mail: licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gpv.br, respeitando sempre o prazo 
estipulado em ata de sessão pública.  
11.3.1 – O pregoeiro somente acatará intenções de recursos que forem motivadas pelo proponente. 
11.3.2 – Motivado o recurso, será concedido o prazo de 03(três) dias úteis para apresentação das razões 
recursais. 
11.3.3 – Apresentado o recurso estarão imediatamente convocados os demais proponentes, para que em 
três dias úteis apresentem as contrarrazões.  

12. PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 

12.1 - Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão 
de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

12.2 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
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recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 
contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

12.3 - Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
13 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
13.1 - No julgamento das Propostas será considerado o Menor Preço/TOTAL POR LOTE. 
 
14 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

14.1 - Contrato Social, última alteração, autenticada em cartório; 

14.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação 
da respectiva Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa; 

14.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

14.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

14.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

14.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

14.8 - Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, dentro do prazo de validade; (será considerado dentro do prazo de validade, 90 (noventa) dias 
contados a partir da data de emissão); 

14.9 - Declaração unificada, conforme modelo do edital; 

14.10 - Comprovante de regularidade das instalações da proponente, fabris ou não, emitido por 
autoridade sanitária do local da sede da licitante (Alvará Sanitário vigente). 

 
15 - DAS PENALIDADES 
15.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades: 
I – Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
II – Multa, nos seguintes percentuais:  
a) multa no importe de, no mínimo, 0,5% (cinco décimas por cento) e de, no máximo, 30% (trinta por cento) 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, podendo ainda ser rescindido o contrato e 
aplicadas outras penalidades. 
III – Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
V – Rescisão unilateral do Contrato, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à 
CONTRATANTE por perdas e danos; 
VI – Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante; 
VII – As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 
a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação do ato. 
VIII – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior ou caso fortuito. 



 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, revolução, 
bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 
§ 1º - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 14.133/21 e da Lei Municipal 
2.598/23, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 
§ 2º - As multas estipuladas no inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução 
total ou parcial das obrigações assumidas. 
§ 3º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião 
do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 
§ 4º - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o 
atraso na entrega do serviço for devidamente justificado pela firma e aceito pela CONTRATANTE, que fixará 
novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 

16 - DO REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da 
Administração Pública. 
16.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 
compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e 
órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas 
propostas aduzidas. 
16.3. Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata de 
Registro de Preços. 
16.4.  Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente 
licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de Preços. 
16.5. O Órgão Gerenciador do presente SRP será o Município de Nova Esperança do Sudoeste.  
16.6. A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo período de 12 (doze) meses da data de sua 
assinatura. 
16.7.  A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
16.8. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias que após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito 
de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
16.9.  A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador, por 
intermédio de instrumento contratual. 
 

17 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro 
classificado e, se for o caso, com os demais classificados, obedecendo à ordem de classificação e os 
preços propostos; 
17.2.  No Caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Município 
de Nova Esperança do Sudoeste convocará os demais licitantes, na ordem de classificação. 
 

18 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 
18.2. Os Órgãos e entidades da Administração municipal, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gestor da Ata, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 



 

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, quando os quantitativos forem superiores aos 
previstos em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
18.4. O Município de Nova Esperança do Sudoeste, órgão gerenciador do SRP será responsável pelos atos 
de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre 
que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, 
os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos. 
 

19 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 14.133/21.  
19.2.  A vigência das futuras Atas Registro de Preços estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao 
pagamento do objeto licitado e a vigência do crédito orçamentário. 
 

20 - ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 124 
da Lei nº 14.133/21. 
20.2.  O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observando sempre o valor inicial do lote 
na licitação 
20.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
20.4.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação 
20.5. A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das 
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
20.6.  Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

21 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
21.1.  O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
d) presentes razões de interesse público. 
21.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
21.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado. 
 
22 - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
22.1. O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 
14.133/21. 
22.2.  Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em 
conformidade com a descrição constante no item 2.2 deste Termo de Referência, estando ainda sujeitos a 
amplo teste de qualidade, reservando-se ao Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, o direito 



 

de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover suas substituições sem 
qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas. 
22.3. Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação: registro no órgão 
competente, data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de preparo, valor nutritivo, critérios 
para armazenamento, SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor), dados do produtor, peso, orientações 
sobre armazenamento, de acordo com a legislação vigente. 
22.4. As empresas vencedoras serão responsáveis por seus produtos até a data que expirar a validade dos 
mesmos, valendo para resolução de qualquer dúvida, o Código de Defesa do Consumidor. 
22.5. Será de responsabilidade das empresas vencedoras, a qualidade físico-química e sanitária dos 
produtos licitados. 
22.6. O recebimento dos gêneros alimentícios será feito pelo responsável do Departamento solicitante, 
atestando o cumprimento de todas as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, conferindo os 
produtos, e autorizando a entrega dos mesmos. 
22.7.  A mercadoria deverá apresentar a qualidade e as características previstas neste Termo de 
Referência. Caso a mercadoria apresentada estiver em desacordo, será devolvida ao fornecedor e 
acarretará notificação e as penalidades previstas neste instrumento. 
22.8. Os produtos licitados deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a solicitação e 
determinação do Departamento de Compras, mediante emissão de Autorização de Compra/Empenho 
emitida por este Município. Os mesmos deverão ser entregues em no máximo 72 horas (três dias úteis), 
após recebimento da Autorização de Compra, exceto para o lote referente aos pães estes deverão ser 
entregues diariamente sempre frescos, quando solicitado. Os locais de entrega serão dentro dos limites 
geográficos do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná e indicados na autorização de compra. 
Não serão aceitas marcas diferentes da proposta vencedora, bem como produtos que não atendam as 
especificações do edital, os mesmos poderão ser rejeitados no ato da entrega, ou posteriormente após 
conferência dos mesmos, e terão que ser substituídos imediatamente sem ônus a este Município. 
22.9. Os produtos não embalados de fábrica e fornecidos em Kg, deverão ser acondicionados em 
embalagens ventiladas de maneira adequada garantindo segurança no manuseio e transporte de modo que 
não venha a interferir na qualidade, sabor, cor, forma, tamanho, textura e consistência. As frutas não 
deverão ser muito maduras, pois aumenta o risco de desperdício não devem estar amassadas, machucadas 
com manchas, apresentando um odor característico e agradável. 
22.10. O transporte de todos os produtos, principalmente os perecíveis deverão ser efetuados em veículos 
adequados que atendam a todas as exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes. 
22.11. Se no ato de entrega houver algum item em desacordo, o mesmo deverá ser reposto em adequação 
a descrição deste instrumento. A reposição do produto deverá ocorrer em 24 horas e de acordo com a 
característica do produto apresentado na proposta.  
 
23 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 – A apresentação da proposta é considerada como evidência suficiente de que o proponente aceita 
todas as instruções deste Edital. 
23.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Nova 
Esperança do Sudoeste, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Município 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 
23.3.  É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
23.4 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
23.5 - Até a assinatura da ata de registro de preços, poderá o proponente vencedor ser excluído da 
licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o 
Município de Nova Esperança do Sudoeste, tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância 
superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou 
capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
23.6 – A Homologação final é irrecorrível compete única e exclusivamente ao Prefeito.  

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 31 de janeiro de 2024. 
 
 

               JAIME DA SILVA STANG                                       DIRCEU BONIN 
                 PREFEITO MUNICIPAL                                                            PREGOEIRO 



 

ANEXO I – TERMO DE REFÊRENCIA  

    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2024 

1. O presente documento apresenta a especificação técnica e a quantidade dos lotes objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2024, bem como condições de recebimento, prazo e local de entrega, de acordo com 
as especificações contidas neste edital.   
 
2. OBJETO 
 
2.1. O objeto desta licitação é o Registro de preços para eventual e parcelada aquisição de gêneros 
alimentícios para o Hospital Municipal São Matheus e para os demais Departamentos do Município 
de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, observadas as características e demais condições definidas 
neste edital e seus anexos. 
 
2.2. Os objetos a serem adquiridos são os seguintes, com as especificações técnicas conforme solicitação 
de compra emitida pelo Departamento de Saúde:  
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UN. QTDE. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

1 

Abóbora tipo cabotiá, com polpa intacta 
e limpa, tamanho médio, sem brotos, 
sem rachaduras, sem bolores, de 1ª 
qualidade, acondicionada em 
embalagem transparente e resistente, 
com etiqueta de pesagem e prazo de 
validade semanal. 

KG  50 5,99 299,50 

2 

Abobrinha verde, produto fresco próprio 
para o consumo, sem parasitas, 
manchas ou machucaduras, 
comercializado em kg. 

KG  120 6,99 838,80 

3 

Acelga, produto fresco próprio para o 
consumo, sem parasitas, manchas ou 
machucaduras, comercializada por 
unidade 

UN  120 7,99 958,80 

4 

Alface fresca de boa qualidade, unidade 
média com peso de 300 a 400g, sem 
defeitos como descoloração ou ferrugem 
nas folhas, sem presença de insetos ou 
folhas sujas ou terra aderente. 
Embalado em material de plástico 
transparente devidamente higienizado. 
O produto deverá ser entregue por uni. 

UN  300 4,99 1.497,00 

5 

Alho nacional de primeira qualidade. 
Bulbo inteiro e são. Classificação 
graúda. Não serão permitidos grãos 
rachados, perfurados, cortes e dentes 
chocos ou brotados. Produto entregue 
por kg. Em embalagem plástica 
transparente higienizada 

KG  30 25,99 779,70 

6 

Batata doce, tubérculo selecionado sem 
defeitos, estragados ou sujidades. Não 
são permitidos rachaduras, perfurações, 
cortes, ou lesões 

KG  200 4,45 890,00 

7 

Batata tipo inglesa, produto lavado de 
tamanho médio, sadio, próprio para o 
consumo, sem sujidades ou terra 
aderente, machucados ou brotos, em 

KG  300 5,99 1.797,00 



 

kg. 

8 

Beterraba de tamanho médio, cor e 
sabor característico do produto, de 
colheita recente, próprio para o 
consumo. Não serão permitidos 
rachaduras, cortes, talos e folhas, 
sujidades ou terra aderida na casca, em 
kg. 

KG  100 3,99 399,00 

9 

Cebola de cabeça de primeira 
qualidade, com aspecto e sabor típico 
da variedade, uniforme no tamanho e na 
cor. Não será permitido rachaduras, 
perfurações e cortes 

KG  200 4,99 998,00 

10 

Cenoura raiz de boa qualidade, aspecto, 
aroma e sabor típico da variedade no 
tamanho e cor. Não serão permitidos 
cortes, rachaduras, e perfurações. 
Tamanho médio a grande, em kg.  

KG  200 4,25 850,00 

11 

Chuchu legume de primeira qualidade, 
sabor, aroma, coloração e tamanho 
uniforme típico da variedade, sem 
rachadura, corte, ou machucado 

KG  200 4,29 858,00 

12 

Couve flor ou brócolis japonês cabeça 
em adequado estado de maturação, 
coloração característica do produto, sem 
estragados ou parasitas, armazenados 
em embalagem plástica transparente 
devidamente fechada, comercializado 
em unidade. 

UN  200 6,25 1.250,00 

13 

Ervilha em conserva (agua, açúcar e 
sal), armazenada em sache atóxico 
devidamente lacrado embalagem de 
180g 

UN  70 4,99 349,30 

14 

Mandioca descascada e congelada em 
bom estado de conservação para o 
consumo embaladas em sacos plástico 
transparente e higienizado de 5kg 

KG  150 7,99 1.198,50 

15 

Milho verde em conserva (agua, açúcar 
e sal), armazenada em sache atóxico 
devidamente lacrado embalagem de 
180g 

UN  70 4,99 349,30 

16 

Pimentão verde, produto de boa 
qualidade, com aroma, textura e sabor 
próprio da variedade, sem manchas ou 
estragados 

KG  70 9,98 698,60 

17 

Repolho verde cabeça tamanho médio, 
sem folhas estragadas, em estado 
adequado para o consumo, produto 
fornecido em kg.  

KG  250 4,35 1.087,50 

18 

Tempero tipo cebolinha verde, folhas de 
cor verde, de 1º qualidade, fresca, sem 
excesso de umidade, sem sinais de 
amarelamento, talos firmes, sem folhas 
escuras ou murchas, livre de insetos, 
embalagem plástica transparente, 
pesando de 250 a 300g por maço 

MÇO 150 3,99 598,50 

19 
Tempero tipo salsinha verde, folhas de 
cor verde, de 1º qualidade, fresca, sem 

MÇO 150 3,99 598,50 



 

excesso de umidade, sem sinais de 
amarelamento, talos firmes, sem folhas 
escuras ou murchas, livre de insetos, 
embalagem plástica transparente, 
pesando de 250 a 300g por maço 

20 

Tomate, fruto procedente de planta 
sadia, devendo estar fresco, ter atingido 
grau ideal de tamanho, cor e sabor para 
sua variedade, sem rachaduras ou 
estragados na casca. 

KG  400 7,99 3.196,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1 19.492,00 

2 

1 

Banana do tipo caturra, produto 
armazenado em caixa, sem qualquer 
lesão por meio mecânico ou químico, 
cor e sabor adequado para o consumo, 
tamanho médio e uniforme. 

KG  200 4,25 850,00 

2 

Bergamota fresca, de 1º qualidade e 
com características organolépticas 
mantidas, no ponto de maturação 
adequados para o consumo, intactos, 
com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor 
característicos, não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua 
aparência e utilização, isento de pontos 
escuros ou apodrecidos, livre de 
sujidades, parasitas e larvas 

KG  50 8,99 449,50 

3 

Laranja de primeira qualidade, peso 
médio do fruto aproximadamente de 150 
a 200g, deve se apresentar fresca, ter 
atingido o tamanho, aroma, cor e sabor 
próprio da qualidade. Não estarem 
danificados por qualquer agente 
mecânico ou químico, murcha ou com 
hematomas 

KG  70 4,99 349,30 

4 

Maça, produto fresco, tamanho médio, 
cor e sabor adequado para a variedade. 
Não estarem danificados por qualquer 
lesão mecânica ou física ou conter 
inadequações aderentes a sua casca 

KG  100 9,99 999,00 

5 

Mamão formosa, produto destinado ao 
consumo in natura, fresco, ter atingido o 
grau de tamanho, cor, aroma e sabor 
característico da variedade. Não estar 
danificado com manchas deformidades 
e rachaduras, em Kg 

KG  60 9,99 599,40 

6 

Manga (com exceção do tipo coquinho e 
comum), madura, sem amassados, 
pouca fibra, em bom estado de 
conservação e pronta  para o consumo 

KG  50 6,99 349,50 

7 

Melancia, tamanho regular de1ª 
qualidade - redonda, casca lisa, graúda 
de primeira, livre de sujidades, parasitas 
e larvas, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, com polpa firme 
e intacta, a granel pesando entre 10 a 
12 quilos   

KG  100 3,99 399,00 



 

8 

Melão de primeira qualidade com peso 
médio de 2kg, proveniente de planta 
sadia e devendo estar fresca, com 
sabor, maturação, aroma, e aparência 
própria da variedade 

KG  50 6,99 349,50 

VALOR TOTAL DO LOTE 2 4.345,20 

3 

1 

Arroz branco, tipo 1, constituídos de 
grãos inteiros, isento de sujidades ou 
material estranho. Embalagem de 
plástico transparente e atóxico, 05 kg. 

UN  30 31,90 957,00 

2 

Arroz integral, classe: longo, fino, tipo 1. 
Produto não deve apresentar mofo, 
armazenado em embalagem plástica 
transparente atóxica, 01kg 

UN  30 6,99 209,70 

3 

Arroz parboilizado, tipo I, constituídos de 
grãos inteiros, isento de sujidades ou 
material estranho. Embalagem de 05kg 
em saco plástico transparente e atóxico 

UN  60 29,99 1.799,40 

4 

Feijão carioca, produto de primeira 
qualidade com grãos selecionados e 
íntegros, sem sujidades ou presença de 
terra. Em embalagem plástica, flexível, 
resistente, transparente e a toxica. Em 
pacotes de 01kg 

KG  30 9,99 299,70 

5 

Feijão preto, produto de primeira 
qualidade com grãos selecionados e 
íntegros, sem sujidades ou presença de 
terra, em embalagem plástica, flexível, 
resistente, transparente e  atoxica, 
embalagem de 01kg 

UN  60 8,99 539,40 

6 

Lentilha, pacote de 500g. O produto 
deverá estar em bom estado de 
conservação, isento de processos de 
fermentação, mofo, odor estranho e 
substâncias nocivas à saúde.  

UN  20 9,99 199,80 

7 

Macarrão de arroz ou milho, sem glutén, 
sem ovos, procedência nacional, isento 
de mofo (manchas esverdeadas com 
pontos brancos e cinza), de odores 
estranhos e de substâncias nocivas 
embalado em pacote plástico 
transparente, contendo 500g. 

UN  20 7,85 157,00 

8 

Macarrão integral tipo parafuso - de 
primeira linha – embalagem de 500g - 
produto obtido de farinha de trigo 100% 
integral e água. As massas devem ser 
fabricadas a partir de matérias primas 
sãs e limpas, isentas de matéria terrosa 
e de parasitos. Teor mínimo de fibras de 
5,5 g de fibra alimentar por 100g de 
produto. O produto devera estar em 
conformidade com as leis especificas 
vigentes. 

UN  20 6,99 139,80 

9 

Macarrão tipo cabelo de anjo com ovos - 
500 gr enriquecida com ferro e ácido 
fólico, ovos, amido de milho. Contém 
glúten. De boa qualidade. As massas as 
serem postas na água não devem turvar 

UN  30 6,99 209,70 



 

antes da cocção 

10 
Macarrão tipo espaguete com sêmola de 
trigo e ovos, fino, embalado em saco 
plástico transparente, contendo 1 kg. 

UN  100 9,99 999,00 

11 

Macarrão, tipo parafuso ou pene com 
ovos e sêmola de trigo, procedência 
nacional, isento de mofo (manchas 
esverdeadas com pontos brancos e 
cinza), de odores estranhos e de 
substâncias nocivas. Embalagem tipo 
sacos de polietileno, termossoldada, 
transparentes, atóxicos e resistentes, 
contendo 01kg. 

UN  50 9,99 499,50 

12 

Macarrão, tipo talharim com sêmola de 
trigo e ovos, procedência nacional, 
isento de mofo (manchas esverdeadas 
com pontos brancos e cinza), de odores 
estranhos e de substâncias nocivas 
embalado em pacote plástico 
transparente, contendo 1KG.  

UN  100 12,99 1.299,00 

13 

Massa para lasanha. massa alimentícia 
de sêmola de trigo, seca, lisa, 
vitaminada, isenta de sujidades. 
embalagem plástica resistente e 
transparente. rotulagem contendo 
informações dos ingredientes, 
composição nutricional, data de 
fabricação. prazo de validade: mínimo 
de 06 (seis) meses, a partir da data da 
entrega na unidade embala gem com 
500 gramas.  

UN  30 11,99 359,70 

14 
Quirerinha amarela, tipo 1, armazenada 
em embalagem de plástico de 500g  

UN  30 3,80 114,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 3 7.782,70 

4 

1 

Biscoito doce de maisena ou leite, tipo 
maria, contendo farinha de trigo 
enriquecida com ferro e acido fólico, 
deverá estar em perfeitas condições 
para o consumo, sem biscoitos 
quebrados, mofos ou qualquer outra 
característica que altere a qualidade do 
produto. Embalagem atóxica de 700 a 
750g 

UN  200 12,99 2.598,00 

2 

Biscoito doce, tipo rosquinha, sabor de 
coco, milho, leite ou chocolate produzido 
a partir de matérias-primas sãs e limpas, 
sem corante, isenta de matéria terrosa, 
parasitas e detritos animais e vegetais. 
Aparência: massa bem assada, sem 
recheio, sem cobertura, não serão 
aceitos produtos murchos. Cor, cheiro e 
sabor próprios. Embalagem de 
polietileno, pacote contendo entre 
700gramas a 800gramas. 

UN  200 14,99 2.998,00 

3 
Biscoito salgado – tipo água e sal. 
Produzido a partir de matérias-primas 
sãs e limpas, sem corante, isenta de 

UN  150 12,99 1.948,50 



 

matéria terrosa, parasitas e detritos 
animais e vegetais. Aparência: massa 
bem assada, sem recheio, sem 
cobertura, não serão aceitos produtos 
murchos. Cor, cheiro e sabor próprios. 
Embalagens plásticas internas de 740g.  

4 

Biscoito salgado, tipo cracker com 
gergelim, produzido a partir de matérias-
primas sãs e limpas, sem corante, isenta 
de matéria terrosa, parasitas e detritos 
animais e vegetais. Aparência: massa 
bem assada, sem recheio, sem 
cobertura, não serão aceitos produtos 
murchos. Cor, cheiro e sabor próprios. 
Embalagem de 400g  

UN  250 8,99 2.247,50 

5 

Biscoito salgado, tipo integral, produzido 
a partir de matérias-primas sãs e limpas, 
sem corante, isenta de matéria terrosa, 
parasitas e detritos animais e vegetais. 
Aparência: massa bem assada, sem 
recheio, sem cobertura, não serão 
aceitos produtos murchos. Cor, cheiro e 
sabor próprios embalagem de 400g 

UN  100 8,99 899,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 4 10.691,00 

5 

1 

Carne bovina de 2ª, tipo coxão duro. 
Pura picada em cubos pequenos para 
molhos e refogados, sem osso ou nervo. 
Deve ser feita a aparagem eliminando 
os excessos de gordura. Embalada em 
saco plástico transparente atóxico, em 
kg. 

KG  470 32,98 15.500,60 

2 
Carne bovina moída, de 2ª tipo músculo 
sem osso ou nervo, sabor e cor 
agradável, sem cheiro atípico, em kg.  

KG  250 22,00 5.500,00 

3 
Carne de frango em cortes de coxa e 
sobrecoxa sem dorso, congelada. 
Embalagem plástica atóxica, em kg.  

KG  1200 9,49 11.388,00 

4 

Carne de frango, tipo frango congelado 
inteiro sem miúdos. Embalagem de 
polietileno devidamente higienizada e 
fechada, em kg. 

KG  400 14,99 5.996,00 

5 

Carne de frango, tipo peito, congelado, 
sem gordura e sem osso embalagem de 
polietileno devidamente higienizada e 
fechada, em kg 

KG  150 17,00 2.550,00 

6 

Carne suína pura, picada em cubos 
pequenos, sem pele, gordura e osso. 
Embalada em saco plástico transparente 
atóxico, em kg.  

KG  350 17,00 5.950,00 

7 

Salsicha hot dog, refrigerada, embalada 
a vácuo em embalagem plástica, 
resistente pesando 03kg cada pacote, 
comercializada em kg 

KG  90 12,99 1.169,10 

VALOR TOTAL DO LOTE 5 48.053,70 

6 1 
Amido de milho, produto amiláceo 
extraído do milho, deve ser fabricado a 
partir de matéria prima são e limpa 

UN  70 5,99 419,30 



 

isenta de matéria terrosa e parasita, não 
deverá apresentar bolor e cheiro não 
característico, embalagem de polietileno 
resistente intacto e hermeticamente 
fechado de 500g  

2 

Farinha de mandioca branca torrada, 
fabricada a partir de matérias primas sãs 
e limpas, embalagem atóxica 
devidamente fechada de 1kg 

UN  50 6,99 349,50 

3 

Farinha de trigo branca especial, 
enriquecida com ferro e ácido fólico 
produto tipo 1 com aspecto de pó 
branco refinado, embalagem de papel 
resistente atóxico, de 01kg,não serão 
recebidas embalagens sujas, rasgadas 
ou com mofos. 

KG  100 5,99 599,00 

4 

Fermento químico em pó de primeira 
qualidade, produto formado de 
substancias químicas que por influência 
do calor ou/e umidade produz 
desprendimento gasoso capaz de 
expandir massas elaboradas com 
farinha, amido ou fécula. Embalagem 
plástica resistente em formato de pote 
com tampa para vedação contendo 
250g  

UN  40 8,99 359,60 

5 

Fubá pré-cozido, tipo 1, proveniente de 
milho amarelo, embalagem plástica 
transparente, flexível e resistente, 
contendo 01kg 

UN  100 5,99 599,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 6 2.326,40 

7 

1 

Cuca doce, produto com cobertura de 
farofa recheio diversos sabores, 
pesando de 900g cada. Embalagem de 
polietileno higienizada e fechada. Com 
identificação de data de fabricação e 
validade, entregue em und. 

UN  100 18,99 1.899,00 

2 
Pão de leite para sanduíche fatiado, em 
pacote plástico contendo 22 fatias e 
pesando aproximadamente 450gr 

UN  220 8,99 1.977,80 

3 

Pão Francês, assado ao ponto, com 
textura e aroma condizente com um 
produto de boa qualidade, produto com 
peso aproximado de 50gr a unidade, 
produto comercializado em kg. 

KG  300 9,99 2.997,00 

4 
Pão integral para sanduiche fatiado, em 
pacote plástico contendo 22 fatias, 
pesando de 450g a 500g 

UN  200 9,99 1.998,00 

5 
Pão tipo cachorro quente, embalado em 
plástico atóxico transparente e lacrado 
contendo 10 unidades no pacote 

KG  100 12,98 1.298,00 

6 

Pão tipo caseirinho, produto fresco de 
boa qualidade com peso de 
aproximadamente 50g a und, produto 
comercializado em kg. 

KG  100 15,99 1.599,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 7 11.768,80 

8 1 Pão tipo francês congelado. KG  100 8,90 890,00 



 

Ingredientes obrigatórios: farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, água, sal e fermento biológico, 
podendo conter outros ingredientes que 
o caracterize, desde que permitidos pela 
legislação. Será tolerado o uso de 
aditivos desde que: seja indispensável à 
adequada tecnologia de fabricação; 
tenha sido previamente registrado no 
órgão competente do Ministério da 
Saúde; seja empregado na quantidade 
estritamente necessária à obtenção do 
efeito desejado, respeitado o limite 
máximo que vier a ser fixado. Os pães 
devem ser modelados e uniformes com 
peso de 50 g (tamanho normal) e 25 g 
(mini), sendo tolerada a variação de 
10% para mais ou para menos. O tempo 
máximo para descongelamento e 
descanso dos pães não deve ser maior 
que 6 horas. Produto entregue em 
embalagem transparente devidamente 
fechada sem qualquer alteração que 
caracterize qualidade do produto. Não 
será aceito caso produto não esteja 
congelado no momento da entrega. 

2 

Pão tipo integral francês congelado. 
Ingredientes obrigatórios: Farinha de 
trigo integral, farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
água, sal e fermento biológico, podendo 
conter outros ingredientes que o 
caracterize, desde que permitidos pela 
legislação. Será tolerado o uso de 
aditivos desde que: seja indispensável à 
adequada tecnologia de fabricação; 
tenha sido previamente registrado no 
órgão competente do Ministério da 
Saúde; seja empregado na quantidade 
estritamente necessária à obtenção do 
efeito desejado, respeitado o limite 
máximo que vier a ser fixado. Os pães 
devem ser modelados e uniformes com 
peso de 50 g (tamanho normal) e 25 g 
(mini), sendo tolerada a variação de 
10% para mais ou para menos. O tempo 
máximo para descongelamento e 
descanso dos pães não deve ser maior 
que 6 horas. Produto entregue em 
embalagem transparente devidamente 
fechada sem qualquer alteração que 
caracterize qualidade do produto. Não 
será aceito caso produto não esteja 
congelado no momento da entrega. 

KG  30 10,90 327,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 8 1.217,00 

9 1 
Fórmula infantil isenta de lactose para 
lactantes de 0 a 12 meses, com 
proteínas modificadas em sua relação 

UN  10 63,00 630,00 



 

caseína/proteína do soro do leite 
(40:60). Enriquecida com nucleotídeos, 
Lc-pufas DHA e ARA, ferro e vitaminas. 
Densidade calórica: 67kcal/100ml. 
Distribuição calórica: 10%proteina, 
45%carboidratos, 45%gorduras. 
Carboidratos: 100% maltodextrina. 
Osmolaridade: 179 mOsm/kg. 
Apresentação lata de 400g. 

2 

Fórmula infantil para lactantes de 0 a 6 
meses de idade, com proteínas 
modificadas em sua relação 
caseína/proteína do soro do leite 
(30:70). Enriquecida com prebioticos 
90% galactooligossacarideos e 10% de 
frutooligossacarideos com quantidade 
total de 4g/l, além de ferro, zinco e 
selenio. Densidade calórica: 67 
kcal/100ml. Distribuição calórica:7% 
proteína, 44% carboidratos, 43% 
gorduras. Carboidratos 100%lactose. 
Osmolaridade: 279mOsm/kg. Produzido 
no Brasil. Apresentação lata de 800g 

UN  20 60,00 1.200,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 9 1.830,00 

10 

1 
Creme de leite pasteurizado, tipo nata, 
armazenado em embalagem plástica 
atóxica, embalagem de 380g 

UN  50 4,99 249,50 

2 

Iogurte tipo bandeja de 540g com 6 
potinhos devidamente embalados, sem 
danificações na embalagem, sem 
aspecto mofo, bolor, viscosidade ou 
qualhado, sendo no sabor morango ou 
coco, podendo ser sabor sortido na 
mesma embalagem, produtos deve 
estar armazenado em refrigeração e 
entregue nas mesmas condições.  

UN  20 6,99 139,80 

3 

Leite condensado acondicionado em 
embalagem tetra pak de 395 gr. 
Ingredientes: leite integral, açúcar e 
lactose. Não contém glúten. Embalagem 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e 
validade. 

UN  40 5,99 239,60 

4 
Leite UHT integral longa vida, produto 
armazenado em embalagem tetrapack 
limpa e intacta, 01 litro 

LT  3000 5,99 17.970,00 

5 
Leite UHT zero lactose, embalagem 
tetrapack limpa e intacta, 01litro 

LT  80 6,99 559,20 

6 

Mussarela fatiada de 1ª qualidade, com 
ingredientes leite, conservação 0 a 
10°C. Produto próprio para o consumo 
humano e em conformidade com a 
legislação sanitária em vigor, 
acondicionada em embalagem plástica 
apropriada, transparente, limpa, 
resistente e inviolável. A embalagem 
original deverá ser a vácuo e conter 
externamente os dados de identificação, 

KG  100 42,00 4.200,00 



 

procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de validade, 
quantidade de produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA, carimbo de 
inspeção do SIF e atender as 
especificações técnicas da ANVISA e 
Inmetro. Prazo de validade mínima de 3 
meses a partir da data de entrega. 

7 

Requeijão cremoso tradicional - produto 
de primeira qualidade e com sabor, cor 
e odor característico. De textura 
cremosa, sem adição de amido. 
Elaborado com creme de leite 
pasteurizado e/ou manteiga, leite 
pasteurizado desnatado, concentrado 
proteico de leite. Acondicionado em 
embalagens de no máximo 200 g que 
contenham especificados o local de 
origem do produto, peso, data de 
embalagem e data de vencimento. 
Produto conservado sob refrigeração 
durante a entrega. Produto sem glúten. 

UN  50 8,99 449,50 

VALOR TOTAL DO LOTE 10 23.807,60 

11 

1 

Doce de fruta cremoso ou geleia 
sabores morango e uva. Embalagem: 
pote plástico em polietileno, 
transparente, atóxico, íntegro, com 
tampa e lacre de proteção, contendo 
1kg. 

UN  70 15,90 1.113,00 

2 
Doce de leite, armazenado em 
embalagem plástica, resistente, atóxica, 
transparente, contendo 1kg 

UN  70 15,90 1.113,00 

3 

Maionese, embalagem plástica lacrada 
e intacta pote de 500 gr. Contendo as 
informações da fabricação e validade, 
com aspecto, cor, aroma e sabor 
característicos (resolução ANVISA cnpa 
nº. 12/78). Validade mínima de 6 meses 
após fabricação. 

UN  50 8,99 449,50 

4 

Margarina, armazenada em pote de 
polietileno com lacre de papel alumínio 
entre a tampa e o pote, resistente e que 
garanta a integralidade do produto até o 
momento de consumo, o produto deve  
ser cremoso com adição de sal e 40% 
de lipídeos pesando 500g 

UN  80 7,99 639,20 

5 

Presunto, peça de 01 Kg já fatiado, 
embalado em saco plástico a vácuo. 
Produzido a partir do pernil suíno e 
paleta, com injeção de salmoura; 
ingredientes misturados e embutidos em 
mangas plásticas impressas, formados e 
cozidos; deve estar isento de parasitas e 
qualquer substância contaminante, 
bolor, limo na superfície, ossos 
quebrados, cartilagem, sem adição de 
amido. Validade mínima de 3 meses a 

UN  100 28,50 2.850,00 



 

partir da data de entrega; deve ser 
transportada e entregue a temperatura 
abaixo de 10ºC; rotulagem de acordo 
com a legislação vigente, contendo o 
selo S.I.F. e número de registro do 
órgão competente. Data de fabricação e 
validade devem estar bem visíveis. 
Sabor suave e característico. 

VALOR TOTAL DO LOTE 11 6.164,70 

12 

1 
Anis estrelado chá tipo seco, embalado 
em material atóxico, embalagem de 50 a 
80g 

UN  50 4,50 225,00 

2 Canela em pó embalagem de 50g  UN  40 3,99 159,60 

3 
chá de Camomila desidratada 
embalagem de 40 a 60g 

UN  100 5,99 599,00 

4 
chá de Canela em casca embalagem de 
10g  

UN  150 3,35 502,50 

5 

Chá, tipo mate em caixa de 40g com 25 
saches, podendo ser nos sabores 
natural, pêssego, limão, laranja e 
canela, o sabor será definido no 
momento da compra. Embalados 
individualmente, sem mofos ou qualquer 
umidade na embalagem. A data de 
fabricação do produto deve ser de no 
máximo seis meses contados na data de 
entrega do produto. 

UN  300 5,99 1.797,00 

6 

Colorífico em pó, obtido do fruto do 
urucum, sem mofos ou sujidades, 
embalagem plástica transparente 
atóxica de 500g 

UN  40 7,99 319,60 

7 Cravo, embalagem de 10g  UN  80 3,29 263,20 

8 Erva doce, embalagem 40 a 60g UN  100 7,29 729,00 

9 

Erva mate para chimarrão tradicional, 
sem adição de açúcar, coloração 
normal, sem amarelamentos ou mofos, 
nova, com no máximo sessenta dias de 
fabricação no ato da entrega do produto, 
embalagem atóxica e devidamente 
lacrada de 01kg 

KG  350 14,99 5.246,50 

10 Noz-moscada embalagem de 07 a 10g UN  30 3,99 119,70 

11 
Orégano desidratado, produto 
armazenado em embalagem de plástico 
transparente, pesando 100g  

UN  20 7,99 159,80 

VALOR TOTAL DO LOTE 12 10.120,90 

13 

1 

Açúcar tipo refinado, branco de primeira 
qualidade obtido da cana de açúcar, 
com aspecto e cheiro próprio, 
embalagem de polietileno transparente e 
resistente de 05kg. 

UN  200 25,99 5.198,00 

2 

Adoçante dietético – Líquido; 
edulcorante artificial aspartame, sem 
sacarina, sem ciclamato, contém 
fenilalanina, sem glúten, frascos com 
200ml. Na embalagem deverá constar 
data da fabricação, data de validade e 

UN  10 9,98 99,80 



 

número do lote do produto. Validade 
mínima de 3 meses a partir da data de 
entrega da mercadoria 

3 
Café solúvel, granulado. Embalagem de 
vidro devidamente lacrado sem bolor ou 
umidade contendo 200g 

UN  600 22,99 13.794,00 

4 

Café torrado e moído tradicional em pó 
embalado em alto vácuo com matérias 
primas sãs, limpas, isentas de matérias 
terrosas embalagem primarias laminada 
e fechada a vácuo, embalagem 
secundária de papel, 500g 

UNI 50 19,99 999,50 

5 

Chocolate em pó. Produto obtido da 
mistura de cacau em pó alcalino cristal. 
A matéria –prima deve ser de primeira 
qualidade 100% natural, sendo 
rigorosamente controlada, já na entrada 
de sua indústria. O processo de 
industrialização é totalmente 
automatizado, desde a mistura dos 
componentes até o empacotamento do 
produto acabado, sempre seguindo as 
normas do Ministério da Saúde de forma 
assegurar a qualidade do produto. 
Embalagem de 500 gramas. 

UN  30 12,90 387,00 

6 

Extrato de tomate, concentrado 
acondicionado em lata de 850g, 
proveniente de tomates maduros sem 
pele e sem casca. Isento de sujidades 
ou fermentação. Embalagem lacrada 
sem estufamento, vazamento ou 
corrosão 

UN  60 13,99 839,40 

7 

Extrato de tomate, concentrado 
proveniente de tomates maduros sem 
pele e sem casca. Isento de sujidades 
ou fermentação. Embalagem lacrada 
sem estufamento ou corrosão de vidro 
de 260g 

UN  30 4,99 149,70 

8 
Gelatina - embalagem de 20 a 25g , 
sabores diversos. 

UN  40 2,25 90,00 

9 

Gelatina diet em pó: embalagem de 
12gr, sabor abacaxi, morango, uva, 
limão pêssego, registro no Ministério da 
Agricultura – SIF. O produto dever ser 
especifico para dietas com restrição de 
açúcares (diabéticos). Validade mínima 
de 6 meses da entrega. 

UN  40 3,99 159,60 

10 

Milho para pipoca tipo 1, preparados 
com matérias primas sãs, limpas, 
isentas de matérias terrosas e parasitos 
e de detritos animais ou vegetais com 
no máximo de 15% de umidade - emb. 
500g 

UN  50 5,99 299,50 

11 
Óleo de soja refinado, armazenado em 
embalagem limpa, sem estufamento, 
contendo 900ml 

UN  250 7,99 1.997,50 

12 
Ovos de galinha, classe A, de primeira 
qualidade, sem rachaduras, limpos 

DZA 120 9,99 1.198,80 



 

armazenados em bandeja de 12 
unidades 

13 

Pó para pudim diet: sabores morango, 
chocolate, baunilha, isento de açúcar – 
indicado para dietas restritas em açúcar. 
Embalagem 12gr. Validade mínima de 6 
meses da entrega. 

UN  20 4,99 99,80 

14 
Sal iodado refinado, armazenado em 
embalagem de plástico transparente 
flexível e resistente, peso liquido 01kg  

UN  100 2,99 299,00 

15 

Suco concentrado sabores UVA e 
MARACUJÁ. Feito de polpa de frutas, 
embalagem esterilizada, e lacrada de 
500ml, com rendimento final após 
adição de água de 6 litros, tendo 
necessariamente os ingredientes água 
potável, suco  ou polpa de fruta 
concentrada. 

UN  100 8,45 845,00 

16 

Suco de néctar da fruta; sabor de 
manga ou uva ou laranja ou pêssego ou 
maracujá; composto de polpa da fruta, 
água potável, edulcorantes e outros 
ingredientes permitidos; isento de 
açúcar e de aromatizantes artificiais; 
possuindo no mínimo 50% da polpa da 
fruta; apresentando cor, aroma e sabor 
próprios; validade mínima 140 dias na 
data da entrega; embalagem primaria 
caixa cartonada aluminizada, 
hermeticamente fechada, atóxica, com 
canudo embalado acoplado, contendo 
200 ml; e suas condições deverão estar 
de acordo com a legislação. 

CX  200 3,99 798,00 

17 

Suco em pó artificial, adoçado, diluído 
em água faz 1 litro, rico em vitamina C, 
sabores diversos, embalagem com 
conteúdo mínimo de 25g. 

UN  100 1,99 199,00 

18 

Vinagre branco, isento de corantes, livre 
de sujidades ou material terroso, 
acondicionado em frasco plástico com 
tampa inviolável, com 750ml 

UN  100 4,99 499,00 

19 

Vinagre tinto, isento de corantes, livre de 
sujidades ou material terroso, 
acondicionado em frasco plástico com 
tampa inviolável, com 750ml. 

UN  30 5,99 179,70 

VALOR TOTAL DO LOTE 13 28.132,30 

14 

1 
Açúcar em sache de 5g, comercializado 
em caixa de 500 und.  

CX  5 32,00 160,00 

2 
Adoçante em sache de 0,6g, 
comercializado em caixa de 500 und.  

CX  2 42,00 84,00 

3 

Biscoito banana e canela ou chocolate 
sem recheio, embalados individualmente 
contendo 10g a 13g o sache, 
comercializado em caixa de 50 und. 

CX  10 45,00 450,00 

4 
Biscoito de arroz integral contendo 8 
unidades em cada embalagem, caixa 
display contendo 24 und.  

CX  8 28,00 224,00 



 

5 
Biscoito doce tipo Maria contendo 02 
und cada sache pesando 9 a 11g cada, 
comercializado em caixa de 180 und. 

CX  5 69,90 349,50 

6 

Biscoito salgado integral tipo cream 
cracker contendo 02 und cada sache 
pesando de 9 a 11g cada, 
comercializado em caixa de 180 und.  

CX  5 69,90 349,50 

7 

Biscoito salgado tipo cream cracker 
contendo 02 und cada sache pesando 
de 10g a 13g cada, comercializado em 
caixa de 50 und.  

CX  5 39,90 199,50 

8 

Biscoito tipo cookie com gotas de 
chocolate embalagem tipo sache 
contendo 10g cada unidade, 
comercializados em caixa contendo 50 
und.  

CX  6 39,90 239,40 

9 
Geleia, sabores a combinar, blister de 
15g, comercializado em caixa de 144 
und.  

CX  2 59,90 119,80 

10 
Margarina com sal blister de 10g, 
comercializados em caixa com 144 und. 

CX  3 69,90 209,70 

11 
Sal embalado em sache de 0, 8g, 
comercializado em caixa de 1000 und. 

CX  3 15,00 45,00 

12 
Torrada salgada em sache contendo 02 
und, pesando contendo de 12 a 15g 
cada, embalada em caixa com 100 und.  

CX  5 70,90 354,50 

VALOR TOTAL DO LOTE 14 2.784,90 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS LOTES R$ 178.517,20 

 
2.3. O valor máximo estimado para está licitação é de R$ 178.517,20 (cento e setenta e oito mil, 
quinhentos e dezessete reais e vinte centavos). 
 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. O objeto deste Termo de Referência justifica-se tendo em vista que é imprescindível a aquisição dos 
alimentos para suprir às necessidades dos departamentos e secretarias vinculados a Prefeitura Municipal 
de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná. O consumo de gêneros alimentícios é rotina em diversos setores 
e órgãos da administração municipal, em especial aos ligados à saúde, que dispõe de alimentação para 
pacientes internados, funcionários plantonistas, sendo assim é fundamental a aquisição dos mesmos, 
buscando dar atendimento de forma satisfatória. 
3.2. O acesso a uma variedade de alimentos seguros e saudáveis é um direito humano fundamental. Tendo 
em vista que o maior consumo dos alimentos está atrelado a saúde, o cuidado nutricional adequado, 
incluindo a qualidade da alimentação tem efeitos benéficos na recuperação dos pacientes e na sua 
qualidade de vida. A qualidade da alimentação hospitalar é fundamental, é fonte de vida, indispensável para 
a promoção, manutenção e recuperação da saúde. 
3.3. Além disso, adquirir estes alimentos ajuda a dar condições para que os servidores e pacientes 
desfrutem de uma alimentação saudável. 
3.4. Tendo como base o princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração 
Pública executa suas atribuições essências ou necessárias, entende-se que a aquisição do objeto deste 
Termo de Referência é imprescindível, principalmente ao Departamento de Saúde. 
3.5. No que se refere ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado 
levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda por um 
período de 12 (doze) meses, devidamente ponderado em históricos anteriores, respeitando uma margem 
para suportar um eventual aumento da demanda. 
  
 
 
 



 

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DA ENTREGA, VIGÊNCIA DA ATA 
4.1. O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 
14.133/21. 
4.2. Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em 
conformidade com a descrição constante no item 2.2 deste Termo de Referência, estando ainda sujeitos a 
amplo teste de qualidade, reservando-se ao Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, o direito 
de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover suas substituições sem 
qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas. 
4.3. Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação: registro no órgão 
competente, data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de preparo, valor nutritivo, critérios 
para armazenamento, SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor), dados do produtor, peso, orientações 
sobre armazenamento, de acordo com a legislação vigente. 
4.4. As empresas vencedoras serão responsáveis por seus produtos até a data que expirar a validade dos 
mesmos, valendo para resolução de qualquer dúvida, o Código de Defesa do Consumidor. 
4.5. Será de responsabilidade das empresas vencedoras, a qualidade físico-química e sanitária dos 
produtos licitados. 
4.6. O recebimento dos gêneros alimentícios será feito pelo responsável do Departamento solicitante, 
atestando o cumprimento de todas as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, conferindo os 
produtos, e autorizando a entrega dos mesmos. 
4.7.  A mercadoria deverá apresentar a qualidade e as características previstas neste Termo de Referência. 
Caso a mercadoria apresentada estiver em desacordo, será devolvida ao fornecedor e acarretará 
notificação e as penalidades previstas neste instrumento. 
4.8. Os produtos licitados deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a solicitação e 
determinação do Departamento de Compras, mediante emissão de Autorização de Compra/Empenho 
emitida por este Município. Os mesmos deverão ser entregues em no máximo 72 horas (três dias úteis), 
após recebimento da Autorização de Compra, exceto para o lote referente aos pães estes deverão ser 
entregues diariamente sempre frescos, quando solicitado. Os locais de entrega serão dentro dos limites 
geográficos do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná e indicados na autorização de compra. 
Não serão aceitas marcas diferentes da proposta vencedora, bem como produtos que não atendam as 
especificações do edital, os mesmos poderão ser rejeitados no ato da entrega, ou posteriormente após 
conferência dos mesmos, e terão que ser substituídos imediatamente sem ônus a este Município. 
4.9. Os produtos não embalados de fábrica e fornecidos em Kg, deverão ser acondicionados em 
embalagens ventiladas de maneira adequada garantindo segurança no manuseio e transporte de modo que 
não venha a interferir na qualidade, sabor, cor, forma, tamanho, textura e consistência. As frutas não 
deverão ser muito maduras, pois aumenta o risco de desperdício não devem estar amassadas, machucadas 
com manchas, apresentando um odor característico e agradável. 
4.10. O transporte de todos os produtos, principalmente os perecíveis deverão ser efetuados em veículos 
adequados que atendam a todas as exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes. 
4.11. Se no ato de entrega houver algum item em desacordo, o mesmo deverá ser reposto em adequação a 
descrição deste instrumento. A reposição do produto deverá ocorrer em 24 horas e de acordo com a 
característica do produto apresentado na proposta.  
 
5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
5.1. Os produtos serão recebidos: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato que verificará o prazo de validade, os dados do contrato, o 
período respectivo do contrato; para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e marca contida na proposta; 
b) Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
definitivamente, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo das penalidades. 
c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
pela Administração, após verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
5.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 



 

5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos em desacordo com as 
especificações exigidas no Termo de Referência. 
 
6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES / REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.4. A Contratada obriga-se a: 
6.4.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e validade. 
6.4.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.4.3. A critério da Administração, substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro 
horas), os produtos entregues em inconformidade. 
6.4.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
6.4.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.4.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.4.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
6.4.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.4.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
6.4.10. A contratada se responsabiliza por manter o endereço físico e eletrônico para notificações 
atualizado. 
6.5. A Contratante obriga-se a: 
6.5.1. Receber provisoriamente os produtos disponibilizando local, data e horário; 
6.5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
6.5.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
6.5.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 
que seja substituído; 
6.5.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados 
prepostos ou subordinados. 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
 
 



 

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela Secretária de 
Administração e Departamento de Saúde desta municipalidade. 
7.2. Ao fiscal do contrato compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato, bem 
como dirimir qualquer dúvida e pendencia que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117 da Lei Nº. 
14.133/2021. 
7.3. Durante a vigência do contrato, a execução do mesmo será acompanhada e fiscalizada pelas 
servidoras Neiva de Lourdes Giordani Koerich e Ana Paula Bonetti, as quais assumirão a função de fiscais 
do Contrato, nos termos do art. art. 117 da Lei Nº. 14.133/2021. 
7.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que 
resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e pre-
postos. 
 
8.MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
8.1. A contratação e a aquisição de que trata este Termo de Referência ocorrerá através de processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de Preços. O julgamento das propostas 
deste certame será pelo critério MENOR PREÇO POR LOTE Observando os procedimentos administrativos 
estabelecidos pela Lei 14.133/2021 alterações subsequentes. 
 
9. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
9.1. O reequilíbrio econômico financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
9.1.1. Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda 
concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual. 
9.1.2. Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor de mercado. 
9.1.3. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a contratada deverá apresentar, a documentação 
que comprove o pedido de reequilíbrio. 
9.1.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do contratado, 
cabendo ao Município a análise e deliberação a respeito do pedido. 
9.1.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com o intuito 
único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua 
margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital. 
9.1.6. Se a contratada não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pelo Município e a contratada continuará obrigado a cumprir com os 
compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e no edital. 
9.1.7. Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 
contratada deverá apresentar as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o 
realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es), além disso, em 
alguns casos, deverá apresentar planilha de custos atualizada. 
9.1.8. O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados 
no pedido. E apresentando-se como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte 
da empresa, será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais. 
9.1.9. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com os 
preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 
atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas. 
 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) 
empresa(s) julgada(s) vencedora(s) neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, 
inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 
10.2. O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em 
nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado da liberação da 



 

Secretaria Requisitante, a Contratada deverá ter conta pessoa jurídica em nome da mesma para que possa 
ser efetuado o pagamento. 
10.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e apresentação da 
nota fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, a contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal 
as certidões negativas relativas a âmbito Federal, FGTS e Trabalhista.  
10.4. A partir da determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 2145/2023, o município 
deve reter o IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, sobre os valores das contratações de bens e 
prestação serviços. A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor a ser pago pelo ente público, a 
alíquota do IRRF constante na Tabela de Retenção (anexo I), que está estabelecida na Instrução 
Normativa da Receita Federal, nº 1.234/2012. O anexo estabelece as alíquotas e a natureza do bem 
fornecido ou do serviço prestado. Com o novo procedimento, as empresas devem obrigatoriamente 
destacar a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte nos Documentos Fiscais emitidos para o 
Município. Não sendo seguidas as orientações, a nota fiscal será devolvida para correção. 
 
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
11.1. A despesa decorrente desta licitação será verificada em cada autorização de compra/emprenho 
realizada pelo departamento de compras deste Município 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Todas as sanções para caso de não cumprimento do objeto deste certame, estão descritas no edital 
que rege está licitação. 
 
                                       
 
 

___________________________________ 
NEIVA DE LOURDES GIORDANI KOERICH 

Diretora do Dpto. De Saúde 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=original
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=original


 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(documento obrigatório) 

(papel timbrado da licitante) 
À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2024 

 
 

NOME DA EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  

 
Apresentamos nossa proposta para entrega do objeto abaixo da presente licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico nº. 02/2024, acatando todas as estipulações consignadas no anexo I do edital, conforme abaixo: 
 

Lote Item Descrição do item 
 

Qtd Marca Valor Unit Valor Total 

       
   Valor Total  R$  

 
Valor total da proposta: R$ _____________ 
(____________________________________________________). 
 
Declaramos que os produtos cotados atendem a todas as especificações do Anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico nº. 02/2024. 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________12 (doze) meses a partir da data de emissão 
da proposta. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: Conforme Edital 
 
PAGAMENTO: Conforme Edital. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Conforme Edital 
 
DATA: 
 

NOME E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(documento obrigatório) 

(papel timbrado da licitante) 
 

 
À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2024 

 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, 
em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços 
seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
Telefone: () 
Banco:  C/C:  Chave Pix (se houver): 
 
8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar o Município, sob pena de ser 
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 



 

 
9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços, referente ao Pregão Eletrônico n.º 02/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços. 
 

 
 
 
 

NOME E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 

ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

VALIDADE: 12 (doze) MESES 
 
Tendo em vista o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico nº 02/2024, 
homologado em,  firmam as partes a presente ata de registro de preços, nos termos abaixo: 
 
ORGÃO GESTOR: O MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE – PR, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede na 
Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Prefeito o Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, 
CPF/MF nº 718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná. 
 
 DETENTOR DA ATA: ___________, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
____________ e Inscrição Estadual nº ________, situada na ____, ____, na cidade de ______, Estado 
______, neste ato representada pelo(a) senhor(a), devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob nº.  e Cédula de 
Identidade nº.  SSP/, residente e domiciliada na cidade de _________________ . 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Contrato tem por objeto Registro de preços para eventual e parcelada aquisição de gêneros 
alimentícios para o Hospital Municipal São Matheus e para os demais Departamentos do Município 
de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, conforme quantidades e especificações técnicas mínimas 
relacionadas abaixo e constantes da proposta da contratada que passa a fazer parte integrante deste 
contrato: 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇÃO FORNECEDOR MARCA VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

         

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
2.2 - Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Esperança do 
Sudoeste não será obrigado a adquirir o material referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema 
de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e 
a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 – A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, 
desde que devidamente comprovada à vantagem. 
3.1.2 – Os Órgãos e entidades da Administração municipal, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação. 
3.1.3 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, quando os quantitativos forem superiores aos 
previstos em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
3.1.4 – O Município de Nova Esperança do Sudoeste, órgão gerenciador do SRP será responsável pelos 
atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 
sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos; 
3.2 - O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o especificado 
nos Anexos, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº. 02/2024. 
3.3 - Para cada material de que trata esta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e 
condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 02/2024, 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 



 

3.4 - O preço unitário a ser pago por produto será o constante da proposta apresentada, no PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 2/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as 
quais também a integram. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
4.1. O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 
14.133/21. 
4.2. Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em 
conformidade com a descrição constante no item 2.2 deste Termo de Referência, estando ainda sujeitos a 
amplo teste de qualidade, reservando-se ao Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, o direito 
de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover suas substituições sem 
qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas. 
4.3. Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação: registro no órgão 
competente, data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de preparo, valor nutritivo, critérios 
para armazenamento, SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor), dados do produtor, peso, orientações 
sobre armazenamento, de acordo com a legislação vigente. 
4.4. As empresas vencedoras serão responsáveis por seus produtos até a data que expirar a validade dos 
mesmos, valendo para resolução de qualquer dúvida, o Código de Defesa do Consumidor. 
4.5. Será de responsabilidade das empresas vencedoras, a qualidade físico-química e sanitária dos 
produtos licitados. 
4.6. O recebimento dos gêneros alimentícios será feito pelo responsável do Departamento solicitante, 
atestando o cumprimento de todas as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, conferindo os 
produtos, e autorizando a entrega dos mesmos. 
4.7.  A mercadoria deverá apresentar a qualidade e as características previstas neste Termo de Referência. 
Caso a mercadoria apresentada estiver em desacordo, será devolvida ao fornecedor e acarretará 
notificação e as penalidades previstas neste instrumento. 
4.8. Os produtos licitados deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a solicitação e 
determinação do Departamento de Compras, mediante emissão de Autorização de Compra/Empenho 
emitida por este Município. Os mesmos deverão ser entregues em no máximo 72 horas (três dias úteis), 
após recebimento da Autorização de Compra, exceto para o lote referente aos pães estes deverão ser 
entregues diariamente sempre frescos, quando solicitado. Os locais de entrega serão dentro dos limites 
geográficos do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná e indicados na autorização de compra. 
Não serão aceitas marcas diferentes da proposta vencedora, bem como produtos que não atendam as 
especificações do edital, os mesmos poderão ser rejeitados no ato da entrega, ou posteriormente após 
conferência dos mesmos, e terão que ser substituídos imediatamente sem ônus a este Município. 
4.9. Os produtos não embalados de fábrica e fornecidos em Kg, deverão ser acondicionados em 
embalagens ventiladas de maneira adequada garantindo segurança no manuseio e transporte de modo que 
não venha a interferir na qualidade, sabor, cor, forma, tamanho, textura e consistência. As frutas não 
deverão ser muito maduras, pois aumenta o risco de desperdício não devem estar amassadas, machucadas 
com manchas, apresentando um odor característico e agradável. 
4.10. O transporte de todos os produtos, principalmente os perecíveis deverão ser efetuados em veículos 
adequados que atendam a todas as exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes. 
4.11. Se no ato de entrega houver algum item em desacordo, o mesmo deverá ser reposto em adequação a 
descrição deste instrumento. A reposição do produto deverá ocorrer em 24 horas e de acordo com a 
característica do produto apresentado na proposta.  
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
5.1 - A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada pela expedição da 
Ata Registro de Preços e pela Autorização de Compra/Empenho, da qual constará, no mínimo, identificação 
da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, 
local e prazo para entrega dos produtos. 
5.2 - Convocação para assinatura da Ata Registro de Preços: 
5.2.1 - Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto à(s) respectiva(s) 
concorrente(s) vencedora(s), esta(s) será(ão) convocada(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias contados da 
data da convocação, assinar  a Ata Registro de Preços; 
5.3 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e emitida a Autorização de Compra a empresa obriga-se a 
vender os bens registrados, conforme especificações e condições contidas no edital, em seus anexos e 
também na proposta apresentada pela empresa; 



 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
6.1 – O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) 
empresa(s) contratada, observando o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e 
condições de pagamento. 
6.2 – O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em 
nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado da liberação da 
Secretaria Requisitante, a Contratada deverá ter conta pessoa jurídica em nome da mesma para que possa 
ser efetuado o pagamento. 
6.3 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e apresentação da 
nota fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, a contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal 
as certidões negativas relativas a âmbito Federal, FGTS e Trabalhista.  
6.4 - A partir da determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 2145/2023, o município deve 
reter o IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, sobre os valores das contratações de bens e prestação 
serviços. A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor a ser pago pelo ente público, a alíquota do 
IRRF constante na Tabela de Retenção (anexo I), que está estabelecida na Instrução Normativa da Receita 
Federal, nº 1.234/2012. O anexo estabelece as alíquotas e a natureza do bem fornecido ou do serviço 
prestado. Com o novo procedimento, as empresas devem obrigatoriamente destacar a retenção do Imposto 
de Renda Retido na Fonte nos Documentos Fiscais emitidos para o Município. Não sendo seguidas as 
orientações, a nota fiscal será devolvida para correção. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
7.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
7.3 - Os materiais deverão ser entregues de acordo com o edital e posteriormente deverá ser encaminhada 
a Nota Fiscal/Fatura correspondente, a mesma deverá ser enviada via endereço eletrônico imediatamente 
após sua emissão para compras@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br, o setor de compras não se 
responsabiliza por notas que não forem enviadas ou entregues diretamente ao setor. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 - Durante a vigência da ata de registro de preços, a execução da mesma será acompanhada e 
fiscalizada pelas servidoras Neiva de Lourdes Giordani Koerich e Ana Paula Bonetti, as quais assumirão a 
função de fiscais do Contrato, nos termos do art. art. 117 da Lei Nº. 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
85/2023. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada são as previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, neste Pregão e na Ata Registro de Preços. 
9.3 – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Multa: 
I - Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 05 (cinco) dias; 
II - Compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do 
contrato. 
c) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

mailto:compras@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br


 

d) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4 - A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.5 - Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
9.9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.10 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.12 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.15 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA ATA 
10.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
124 da Lei nº 14.133/21. 
10.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da 



 

Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observando sempre o valor inicial do lote 
na licitação. 
10.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
10.4 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação 
10.5 – A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das 
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
10.6 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
11.1- O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
d) presentes razões de interesse público. 
11.2 – O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
11.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado. 
11.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula, 
será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 
AUTORIZAÇÕES DE COMPRA 
12.1 - A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, caso a caso, pelo 
Órgão Gerenciador/Município de Nova Esperança do Sudoeste.  
12.2 – Para a fiscalização do recebimento dos produtos que integram o objeto deste Contrato, fica 
responsável o representante do setor competente, que fez a solicitação para a compra dos mesmos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
13.1 - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou a 
terceiros decorrentes do objeto desta ata de registro de preços, inclusive, mortes, perdas ou descrição 
parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação a 
presente ata de registro de preços 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
14.1 - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto desta ata de registro de preços nas 
condições descritas no presente edital e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo 
convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Receber provisoriamente os bens, materiais e serviços, disponibilizando local, data e horário; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, materiais e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
d) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 



 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados 
prepostos ou subordinados. 
g) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) No caso de alimentos prontos, entregá-los em temperatura própria, compatível e apta para o consumo; 
b) Efetuar a entrega dos bens, materiais e serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
c) Acompanhar os bens, materiais e serviços, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
e) A critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de 10 (dez) corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
f) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
g) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
l) Na vigência do contrato, no caso de descontinuidade da fabricação dos equipamentos ou produtos objeto 
da licitação, o contratado se obriga a fornecer o produto que vier substitui-lo, mantidas as condições 
técnicas e comerciais ofertada, inclusive com referência ao preço, sendo necessário, para tanto, a devida 
comprovação por parte da contratada da descontinuidade da fabricação, bem como, o parecer jurídico do 
setor da Administração que utilizara o produto descrevendo a aceitação do produto ofertado, bem como, 
comprovando, mediante documentos cabíveis, que o valor do produto ofertado é igual ou superior ao 
produto anteriormente ofertado. 
m) A substituição pauta-se na economicidade, na não descontinuidade do serviço público e na 
impossibilidade prática do fornecimento contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 
15.1 - Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão 
de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
15.2 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 
a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 



 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 
contrato; 
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 
15.3 - Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
17.1 – A presente ata de registro de preços está vinculada aos termos do Edital de Licitação, referente ao 
Pregão Eletrônico nº 2/2024– Processo Licitatório nº 3/2024 e seus anexos, bem como à Proposta da 
licitante vencedora. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSSINATURA  
18.1 - A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento 
concordam expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que melhor 
lhes aprouver, com fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do Decreto 
10.278/2020. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
19.1 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto do 
Lontra – PR, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR,_____. 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal  

 
 

CONTRATADO 
Administrador 

TESTEMUNHAS:  
 
Nome:                                                  Nome:  
 
RG nº:                                       RG nº: 
 
Ass:___________________________                  Ass:_____________________ 
 
 

 

 

 

 

 


